UNIDADE DA CLASSE TRABALHADORA PELA BASE PARA ENFRENTAR O GOVERNO. OPOSIÇÃO PROGRAMÁTICA A DIREÇÃO DA FENAJUFE
CONJUNTURA INTERNACIONAL 
Economia

1.- 
A situação mundial segue sendo determinada pelas consequências da crise econômica de 2008. As políticas adotadas pela burguesia para administrar a crise e obter uma retomada do crescimento em 2009 e 2010 provocaram uma recaída em 2011, que de certa forma se prolonga em 2012. Com os dados divulgados recentemente, 2013 é mais um ano de crise nos principais centros da economia capitalista. A estabilização de 2010 se mostrou frágil e não se sustentou.  De um modo geral a política econômica dos diversos setores do capital mundial se apoia em três fatores principais: 1º) o ataque generalizado sobre a classe, com as demissões, reduções de salários, retirada de direitos, etc.; 2º) a intervenção do Estado, com o dispêndio de trilhões de dólares; e 3º) o crescimento que se manteve alto em alguns países periféricos importantes, principalmente os chamados BRICs.
2.-  
A taxa de crescimento do PIB mundial oscilou de 3,94% em 2007 (último ano antes da crise) para 1,5% em 2008 e para -2,05% em 2009, auge da crise, e retomando os 4% em 2010 e 2011 (dados do Banco Mundial, via Google Public Data), com previsão de alcançar 3,5% em 2012 (World Economic Outlook, FMI, edição de abril de 2012). Podemos falar de uma “recuperação técnica”, no que se refere à produção física e aos resultados financeiros das empresas, mas não de uma superação da crise, mesmo nos marcos capitalistas, devido a fatores como a escala do endividamento público e privado, a deterioração das condições de vida de importantes setores da população nos países centrais, a instabilidade social daí decorrente, que permanece também em regiões como o Oriente Médio, a instabilidade também no terreno geopolítico (dificuldades no interior da UE e também em relação ao Oriente Médio), etc.; fatores que projetam a continuidade da crise para o futuro imediato.

3.-
As dificuldades para administração da crise e as fragilidades do crescimento atual permitem afirmar que a crise segue em andamento. Mesmo que a média mundial aponte para uma dinâmica de crescimento econômico ao longo deste ano, o fato de que esse crescimento esteja muito fraco num determinado conjunto de economias nacionais não é um problema secundário, pois pode ter consequências políticas de peso. A situação de crise ainda permanece vigente, pois mesmo num momento de crescimento os fatores que podem provocar uma recaída continuam presentes. Desde 2008 o mundo vive em um “estado de emergência permanente”, um “estado de sítio econômico”, no sentido de que o risco de uma nova recaída não foi afastado. O temor de uma recaída na crise e as medidas para evitá-la determinam as políticas da burguesia no atual período e as respostas que a classe trabalhadora será obrigada a desenvolver.
4.-
Ainda que, por conta da sua crise estrutural, o capital tenha cada vez mais dificuldades objetivas para jogar as contradições para o futuro, ele não está paralisado. Ainda possui mecanismos de garantir a sua reprodução, como é o caso da mundialização. Por esse mecanismo o capital está numa posição bastante vantajosa em relação ao trabalho no que se refere às possibilidades de gerir suas operações em escala global. Não é apenas o capital especulativo que circula entre os países, mas também a própria produção. Grandes empresas transnacionais estabelecem bases em dezenas de países e podem arbitrar, com grande liberdade de movimento entre esses diversos territórios, onde serão feitos os investimentos, onde serão montadas as fábricas, onde será dado o acabamento final dos produtos, onde será comprada a matéria prima, como será feito o transporte intercontinental, etc., e principalmente, onde e a que preço serão contratados os trabalhadores. 

As várias formas da guerra imperialista
5.-
No passado as disputas interimperialistas provocadas pelas crises eram resolvidas por meio da guerra entre as maiores potências, que se transformavam em guerras mundiais. No cenário atual, em que todas as grandes potências e até algumas médias possuem arsenais nucleares, o cenário de uma guerra mundial apocalíptica está longe de ser o mais provável. Entretanto, a insanidade de alguns setores da burguesia nunca pode ser totalmente descartada como possibilidade, mesmo que distante. A luta pela paz e pelo desarmamento das potências nucleares deve estar sempre colocada como horizonte.
6.-
Isso não quer dizer que o imperialismo tenha perdido o seu apetite por guerras (em função das altas taxas de lucratividade deste setor da indústria), mas tão somente de que as guerras passam ser limitadas ou de menor intensidade, como é o caso das recentes invasões ao Afeganistão, Líbia e agora Mali invadido por forças francesas. Tais guerras podem atender ao triplo objetivo de destruir capital sobrante, fazer girar a roda da demanda por meio de encomendas do Estado ao complexo industrial-militar, e garantir às potências vencedoras o controle sobre regiões estratégicas como o Oriente Médio e Ásia Central, fontes de petróleo e gás natural. 

7.-
Há também as intervenções que se disfarçam de “ajuda humanitária”, como no Haiti, ou de defesa da “democracia”, como na Líbia. Com isso cria-se a legitimidade para a intervenção armada de grandes potências imperialistas no território de países formalmente soberanos. Sob o pretexto de combater esses inimigos artificiais, a militarização visa na verdade destruir a contestação e a luta social nos países e regiões estratégicas em disputa, impedindo a organização e a luta dos trabalhadores e dos povos contra os interesses imperialistas.

O desemprego ameaça milhões de pessoas

8.-
Os dados sobre o desemprego no mundo apontam, inquestionavelmente, para uma situação de extrema precarização das condições de vida dos trabalhadores e das trabalhadoras. Essa situação é, evidentemente, decorrente da profunda crise econômica. A Europa é onde essas condições se mostram de maneira mais dramática. No mundo são 197 milhões de pessoas desempregadas (OIT) e isso sem levar em conta as pessoas desocupadas. Segundo a OIT esse número está em franco crescimento podendo atingir em 2013 202 milhões de pessoas. Na Europa - tratada anteriormente como modelo de prosperidade do capitalismo - são mais de 20 milhões de desempregados, com destaque para Espanha (26%), Grécia (26,3%) e Portugal (16,3%).

9.-
Situação ainda mais grave é a da juventude (15 a 24 anos) com taxa mundial de 12,6% de desemprego. Na Europa são 5,6 milhões de jovens até 25 anos desempregados. Em países como Espanha e Grécia o desemprego entre os jovens está acima de 50%. Esses dados são tão alarmantes que até mesmo os analistas burgueses referem-se à “geração perdida”, dada às dificuldades de que o desemprego juvenil seja revertido nos próximos anos.

10.-
Por trás de todos esses números há uma profunda crise social, que produz a mendicância, fome, falta de moradias e tantas outras mazelas, como o aumento das taxas de suicídio, a depressão e outros males psicológicos. 

Democracia burguesa e avanço da direita

11.-
O discurso ideológico da não intervenção do Estado, típico do auge do neoliberalismo, foi substituído na prática por uma espécie de “consenso de Pequim”, em que o Estado assume o papel central de sustentação da economia capitalista, com características mais autoritárias. Isso não significa que o capital financeiro, maior beneficiário da desregulamentação neoliberal, tenha sido alijado do poder político, mas pelo contrário. O Estado precisa se tornar mais autoritário e reduzir a democracia a uma farsa precisamente com o objetivo de viabilizar o saque dos fundos públicos para socorrer as instituições financeiras. A submissão direta do Estado ao capital financeiro resulta em um regime de características mais autoritárias, em que a democracia formal é atropelada para impor diretamente e sem mediações os interesses dos bancos. Tal é o caráter da democracia burguesa na época atual, uma democracia em que se pode expressar qualquer opinião, desde que não signifique um questionamento aos fundamentos do sistema. Pode-se dizer qualquer coisa, desde que fique no terreno da opinião e não tenha consequências práticas.


12.-
A repressão aos movimentos sociais não é só no Brasil. Na Argentina a perseguição judicial tornou-se prática corrente. Na Europa a polícia e o judiciário têm sido cada vez mais duros com os movimentos sociais. De forma geral, além da repressão por parte do Estado, os trabalhadores em movimento, seus setores de vanguarda, militantes e dirigentes, enfrentam a perseguição direta da patronal, os assassinatos nas mãos de jagunços e milícias, as prisões arbitrárias e torturas, demissões e processos administrativos, perseguição e assédio moral, as calúnias e campanhas de difamação na mídia, etc. Tudo isso visa intimidar as vanguardas em luta e mantê-las isoladas do contato com o restante da classe trabalhadora, para impedir que o germe da mobilização se espalhe.
13.-
Neste quadro de crise econômica e social que se espalha por diversos países, a discussão de uma saída se coloca na ordem do dia: ou os trabalhadores e a esquerda conseguem se colocar como alternativa ou abrem espaço para que os setores conservadores/fascistas se coloquem como essa alternativa. Foi de uma situação de crise como a que estamos vivendo que se formaram as bases materiais para o nazismo. 

14.-
A luta contra as ideias de direita e fascistas é fundamental porque elas têm conseguido ganhar uma parte da classe trabalhadora, com proliferação de atos que alimentam as rivalidades nacionalistas, o ódio racial e religioso, xenofobia, etc. É desse caldo de cultura que se alimentam as organizações de extrema direita, neonazistas e fascistas. Esses grupos prometem o retorno da velha prosperidade, dos empregos, salários e condições de vida do velho Estado do bem-estar social, mediante a expulsão dos estrangeiros e dos diferentes em geral. O discurso se completa com as promessas eleitorais de limpeza étnica, volta da segurança, volta da moralidade, volta dos valores cristãos, os partidos de extrema-direita obtém resultados eleitorais expressivos. 

15.-
Um dos exemplos mais marcantes desse crescimento eleitoral da ultradireita foi o desempenho  de Marine Le Pen (27% no primeiro turno das eleições presidenciais de 2012) e Sarkozy na França; a  votação do partido “Aurora Dourada” (que adota a saudação nazista) na Grécia, que obteve 7% dos votos nas eleições de 2012, elegendo 18 deputados para o parlamento grego, que tem 300 cadeiras. A Aurora Dourada defende a expulsão de todos os imigrantes da Grécia para deixar os empregos para os gregos. Nos Estados Unidos é o Tea Party (o nome foi tirado da “revolta do chá” de Boston, em 1773) defendendo um programa econômico com corte de impostos das empresas e grandes fortunas, corte de gastos nos programas sociais, fim das regulamentações do mercado financeiro e fim das restrições ambientais às atividades das corporações, com uma visão social fundamentalista cristã (contra o casamento homossexual, contra o uso de contraceptivos, contra o aborto, contra a pesquisa com células tronco, em defesa do ensino do criacionismo bíblico, a favor da expulsão de imigrantes). Além dos partidos organizados de extrema direita disputando eleições e obtendo resultados expressivos, temos o fenômeno de grupos clandestinos e ativistas agindo individualmente em defesa de sua “causa”, como o norueguês que matou mais de 77 pessoas em um acampamento da juventude do partido trabalhista (atual partido governante) em 2011 para protestar contra a invasão do continente por muçulmanos.

As crises políticas e as lutas
16.-
Desde o início da crise mundial vários movimentos de luta dos trabalhadores foram desencadeados em resposta aos ataques da burguesia. A partir das contradições expostas pela crise, trabalhadores de vários países e de várias partes do mundo saem às ruas. São greves parciais, por categorias, greves gerais, manifestações de rua, construindo um grande movimento contra os “planos de austeridade". Essa resistência ativa é a verdadeira motivação da crise política que se instalou na Grécia, na Espanha, na Itália e em outros países. Além das lutas de uma parcela importante da classe trabalhadora, há também movimentos, como a Primavera Árabe, Ocupar Wall Street (e seus derivados), os Indignados, revoltas da juventude, etc.

17.-
Consideramos esses movimentos como progressivos, em função de terem representado uma reentrada de setores populares e parte da classe trabalhadora na cena política com um peso que não se via em várias décadas, dificultando a aplicação dos planos da burguesia. Entretanto, esses movimentos possuem sérios limites, como: 1º) o fato de que lutam por questões parciais, sem colocar em questão o capitalismo como um todo e a necessidade de superá-lo, 2º) a recusa em desenvolver formas de organização permanentes que permitam à classe se reconstruir como sujeito, 3º) a negação da organização política ou antipartidarismo, o repúdio aos partidos organizados, que se estende às organizações revolucionárias.

18.-
De toda forma, a situação mundial se mantém com o importante aspecto de que o imperialismo não consegue aplicar sua política com a mesma desenvoltura de décadas passadas ou mesmo dos primeiros anos da crise. A resistência da classe trabalhadora é muito mais massiva e também multifacetada, ainda que permaneça atravessada pelos limites acima. Greves gerais voltaram a fazer parte do cenário político  na Grécia, Portugal, Espanha. Mobilizações de massas na Inglaterra, Itália, Bulgária e tantos outros países contra os planos da Troika, que levaram a crises políticas importantes, inclusive levando a renúncias.
19.-
O principal elemento da nova situação mundial inaugurada em 2011, a Primavera Árabe, foi o estopim para uma onda de lutas dos trabalhadores e da juventude em nível mundial. Em que pese as suas desigualdades foi um fenômeno que recolocou os trabalhadores e a juventude em movimento. É um processo que ainda não está fechado, como demonstram as recentes mobilizações no Egito e na Tunísia. Com uma “política democrática”, o imperialismo interveio para instalar governantes capazes de viabilizar a continuidade da pilhagem dos recursos. Por meio dessa brecha, os Estados Unidos e a Europa “militarizaram” a insurreição popular na Líbia e a transformaram numa sangrenta guerra civil, por meio da qual puderam construir um governo títere. O mesmo processo está sendo testado na Síria. Em todos esses países a ausência de uma alternativa social anticapitalista limitou as lutas ao aspecto democrático. 

20.-
Entretanto, os motivos originais da Primavera Árabe, a crise econômica mundial e seus reflexos, como a carestia e o desemprego, não foram resolvidos. Por isso, as tensões sociais, as lutas e greves devem continuar explodindo nos vários países. Conseguirmos colocar para correr governos que duraram décadas, fez com que a população tomasse consciência da sua força. Isso deve fazer com que não fiquem na passividade.  
21.-
O processo sírio, como parte da Primavera Árabe, é o mais dramático. O povo Sírio se levantou contra o governo de Assad, seguindo o exemplo de seus irmãos em vários países da região. Assim como Kadafi, na Líbia, o governo sírio partiu para a repressão militar, abrindo guerra contra setores de seu próprio povo. Tal como na Líbia, o imperialismo passou a procurar formas de capitalizar para si a possível queda do governo Assad, inimigo de Israel, com quem tem conflitos de fronteira, e tido como aliado dos palestinos no Líbano e do Irã, o verdadeiro alvo. Por outro lado, Assad tem um apoio mais incisivo da Rússia e da China, o que torna uma intervenção estadunidense conveniente.
22.-
Ao invés de uma guerra civil que polarize amplos setores da população a favor e contra o governante, surge no horizonte um possível cenário de decomposição “ao estilo Iraque”, com atentados terroristas que desencadeiam um círculo vicioso de violência sectária, num país em que convivem cristãos e muçulmanos de diferentes denominações. Facções armadas pelos Estados Unidos (via Arábia Saudita) combateriam um governo que recebe suprimentos militares da Rússia e da China.

23.-
Nesse cenário defendemos as seguintes posições: a) somos contra a intervenção do imperialismo estadunidense e europeu na Síria (e em qualquer país), seja sob o manto da OTAN ou da ONU, sob qualquer pretexto humanitário ou democrático; b) não reconhecemos o governo Assad como um “combatente anti-imperialista”, nem como um apoiador consequente da causa palestina contra Israel, nem muito menos como um governo favorável aos trabalhadores em seu país; c) não reconhecemos a Rússia e a China como um suposto “campo progressista” contra as pretensões estadunidenses e européias, pois trata-se de potências que perseguem seus próprios interesses com a mesma violência e pragmatismo que seus rivais ocasionais no ocidente, e que igualmente exploram e oprimem os trabalhadores em seus próprios territórios e regiões sob seu controle; d) e a defesa de uma política que leve os trabalhadores a se organizarem de forma independente tanto de Assad quanto dos setores da resistência pró forças imperialistas.
Palavras de ordem


1. Solidariedade às lutas dos trabalhadores e trabalhadoras em todos os países, independentemente de raça, religião ou orientação sexual;


2. Em defesa dos empregos, salários, benefícios, direitos e condições de vida dos trabalhadores em todos os países, contra as políticas de “austeridade” e os cortes nos gastos públicos;


3. Contra as políticas de ajuste ditadas pelo capital financeiro, contra as privatizações e aumento de impostos;


4. Pelo não pagamento das dívidas aos especuladores internacionais, pelo cancelamento da dívida dos países pobres, por reparações dos países imperialistas aos países da África pelos séculos de escravização;


6. Contra os partidos neonazistas e de ultradireita, contra a xenofobia, o racismo, a homofobia e o machismo, direitos iguais para os trabalhadores imigrantes independentemente de raça, religião ou orientação sexual;


7. Contra as invasões e guerras imperialistas, fora os imperialistas do Iraque e do Afeganistão. Fora Israel da Palestina. Todo apoio à luta do povo palestino pela sua libertação. Contra a agressão do Estado de Israel, sionista, religioso e racista, e do imperialismo sobre o povo palestino. Contra a intervenção imperialista no Irã. Nem Assad nem intervenção imperialista na Síria, por uma saída independente dos trabalhadores;

8. Pelo desarmamento das potências imperialistas e desmantelamento dos arsenais de armas de destruição em massa, nucleares, químicas e biológicas;


9. Em defesa da soberania dos povos e contras as invasões imperialistas, que nenhum país seja forçado a se desarmar até que haja o desarmamento das potências imperialistas;


10. Contra o agronegócio, os transgênicos e a destruição ambiental, contra a especulação com alimentos e pela soberania alimentar dos povos;


11. Contra a destruição ambiental provocada pelas corporações imperialistas, expropriação sob o controle dos trabalhadores das empresas que cometerem crimes ambientais;


12. Contra os golpes de Estado, fraudes eleitorais e intervenções imperialistas na soberania dos países;


13. Em defesa das conquistas democráticas nos países árabes, contra os militares e Mursi no Egito e o governo do CNT na Líbia, pelo avanço das reivindicações dos trabalhadores;


14. Nenhuma confiança nos governos burocráticos, nacionalistas e islâmicos, pela organização independente dos trabalhadores; 


15. Por governos dos trabalhadores baseados em suas organizações de luta;


16. Por uma sociedade socialista internacional!
CONJUNTURA Política nacional
24.-
A situação política nacional atual se assenta essencialmente em quatro aspectos:

a) Esgotamento do ciclo anterior de medidas de combate à crise, tomadas pelo governo e dificuldades econômicas crescentes. A expressão desse esgotamento foi a queda das exportações e da produção industrial, do setor de minérios e mesmo do agronegócio e o consequente crescimento pífio do PIB;

b) Adoção de novas medidas de apoio às empresas, o que significa um conjunto de ataques da burguesia e do Estado sobre os trabalhadores da iniciativa privada e do setor público;

c) Aumento das lutas e da polarização política como decorrência de maior tensão social;

d) Aumento da repressão e a criminalização dos movimentos e dos ativistas pelo Estado para fazer frente às lutas e garantir a implementação do projeto do capital no país.

25.-
A crise estrutural do capital é um elemento importante no sentido de impedir que o capital privado consiga, por si só, fazer grandes investimentos com força para retomada duradoura  da economia.  Essa é a razão de o Estado (o brasileiro e os demais) ter deslocado tanto dinheiro para ajudar os capitalistas a se salvarem. 

26.-
As medidas adotadas pelo governo Lula, principalmente partir da crise de 2009, tinham permitido certo fôlego para o capital no país, mas o que conseguiram foi jogar um pouco mais para frente as contradições, ou seja, não conseguiram resolver a crise. Dilma manteve a política de governar para o conjunto do capital, adotou mais um conjunto de medidas: O implemento de obras de infraestrutura (estradas, portos, etc.), obras para a copa e para as olimpíadas - financiadas com dinheiro público-, isenção tributária (redução de IPI para várias linhas de produção), o aumento de fundos de proteção aos bancos, etc., foram importantes para  o capital manter a sua lucratividade. 

27.-
Todas essas medidas fizeram parte do que chamamos de primeiro ciclo de proteção aos capitalistas, mas perderam a sua eficiência porque a permanência da crise exigia mais e mais medidas de incentivo e mais dinheiro público. Essas medidas logo se esgotaram e deixaram de ser eficientes para manter a lucratividade do capital no país. Era preciso novas medidas para tentar retomar o crescimento de 2010/2011. 

28.-
Por isso no ano de 2012, como parte de um novo ciclo de incentivos ao capital e para tentar alavancar a economia,  foram adotadas mais medidas de socorro aos capitalistas: a criação de novas linhas de crédito (com juros abaixo do mercado) para as empresas, a redução dos juros para aumentar a oferta do crédito, o impulso a novas obras financiadas com dinheiro público e, agora, entrando numa fase que chamam de “tornar a indústria brasileira competitiva” a desoneração da folha de pagamento o aumento da isenção de IR para várias empresas. 

29.-
A desoneração da folha é uma medida que altera o cálculo (e o valor) das contribuições previdenciárias. Antes a empresa recolhia 12% sobre o salário de cada trabalhador e agora passará a recolher uma porcentagem fixa sobre o faturamento bruto da empresa. 

30.-
O motivo da intensa comemoração das várias entidades patronais é que por essa forma haverá substancial redução do valor pago pelas empresas. Adivinha quem paga a diferença? Isso mesmo, o tesouro nacional, ou seja, dinheiro público. Só no ano de 2013 serão 18 bilhões de reais e nos próximos 5 anos, serão destinados aos capitalistas algo próximo de 100 bilhões de reais.

31.-
Essa medida tem como efeito imediato o aumento do rombo, ou seja, o governo para repassar mais dinheiro e recompor o lucro da burguesia, penaliza os trabalhadores que dependem da previdência social por ocasião da aposentadoria ou de afastamento por acidente de trabalho.

32.-
Mais uma vez cai a máscara do governo. Para aumentar o rendimento dos aposentados e acabar com o fator previdenciário não tem dinheiro, mas para compensar a lucratividade da patronal tem. É mais uma inovação para transferir dinheiro público para o capital privado. Não por acaso a nota da FIESP (poderosa federação da burguesia industrial paulista) se refere a essas medidas como “positivo e vai na correta direção da redução do custo Brasil”, leia-se: ataque aos direitos trabalhistas.

33.-
Outra medida é a redução do IR para as empresas. Atualmente as empresas, por ocasião do balanço, lançavam como depreciação de seus bens de capital 10% (lucro maior). Agora poderão lançar 20% (fazendo com que “misteriosamente” o lucro caia). Isso consequentemente reduz o imposto que deverá pagar sobre o lucro.  Medida sutil, mas com enorme significado para o grande capital.

34.-
Com essas medidas serão mais 6 bilhões de reais nos próximos 6 anos que serão destinados aos cofres privados, ou seja, aumenta o lucro das empresas. 

O Estado cumpre o seu papel

35.-
Com dificuldade em manter as condições adequadas para sua reprodução, o capital dispara os seus mecanismos de “salvação”, naquilo que chamamos de contra tendências. A utilização do Estado passa a ser primordial, pois é o que vai garantir capital para novos investimentos ou mesmo para infraestrutura (o que tem acontecido muito no país). Vai aperfeiçoar a legislação em favor do capital (as contrarreformas da previdência e trabalhistas são exemplos). E, acima de tudo, vai disparar os instrumentos de repressão jurídico-policial e ideológico.

36.-
O caso brasileiro é emblemático, pois são várias mudanças no sistema previdenciário, alto endividamento do Estado para favorecer as empresas e aumento de medidas de repressão (prisões, processos, mudanças na legislação, etc.).

37.-
Em relação à economia brasileira podemos dizer, com certeza, que, se não fosse a forte intervenção do Estado, o país estaria novamente em recessão. Foram várias medidas para o aumento da competitividade da indústria, a qualificação da mão de obra técnica, a redução do IPI, a construção e concessão de obras, concessão de aeroportos, desonerações tributárias, enfim, várias medidas que significaram o repasse de bilhões e bilhões para as mãos dos capitalistas.

38.-
A base da reconfiguração do Estado em tempos de crise estrutural do capital é a utilização de recursos que deveriam ser considerados públicos, mas são deslocados para as necessidades de um punhado de burgueses, sempre à custa da miséria e pobreza de milhões de pessoas.

39.-
Os governos petistas têm cumprido muito bem esse papel com medidas que procuram atender as necessidades do capital de conjunto e não apenas algumas de suas frações. Essa é, certamente, uma das razões do pesado apoio financeiro que as empresas deram aos candidatos governistas.

A desregulamentação dos serviços públicos 

40.-
No mesmo sentido das medidas tomadas pelo Estado na economia, assistimos a desresponsabilização do Estado, no que diz respeito aos serviços públicos essenciais a toda população, como a saúde, educação, segurança pública e previdência.

41.-
A população, em seu cotidiano, sente cada vez mais a ausência do estado no oferecimento desses direitos universais. Os trabalhadores sentem na pele os hospitais públicos sucateados quando ficam doentes, a péssima educação oferecida aos seus filhos nas escolas públicas, a insegurança brutal e permanente nas ruas, e veem o seu direito à aposentadoria sendo cerceado paulatinamente depois de uma vida inteira de trabalho.

42.-
Nesta situação, muitos trabalhadores são obrigados a sacrificar o seu orçamento para buscar na iniciativa privada, os serviços que deveriam ser de obrigação do Estado. Nesse sentido, cortam parte da alimentação, do vestuário, do lazer, etc., para pagar, a duras penas, um plano de saúde, uma escola particular, uma previdência privada e taxas de condomínios - que cada vez mais surgem nas grandes cidades fechando as vias públicas. No entanto, esses trabalhadores são uma pequena parcela da classe. A maioria, sequer tem condições de se sacrificar a esse ponto, restando-lhes a “sorte” de encontrar alternativas oferecidas pelo estado para um tratamento de saúde, via SUS, a possibilidade de conseguir alguma “bolsa” dos programas sociais mínimos do governo.

43.
Essa situação faz parte de um conjunto de medidas adotadas pelo Estado nesta fase neoliberal do capitalismo. No geral, essas políticas tem um duplo caráter. Por um lado, a retirada do Estado das obrigações, que representa uma abertura à iniciativa privada para que esta exerça tais funções, em virtude da necessidade do setor privado obter lucros nessas áreas. E, por outro, representa uma política de cortes no orçamento da União para serem investidos nas empresas, que cada vez mais precisam da intervenção do Estado nas frequentes crises econômicas.

44.-
Na educação, o governo do PT é de fundamental importância na execução desse projeto. As transformações na esfera da educação são um exemplo disso. Diferente do governo FHC, que tentou privatizar as IFES por dentro, o governo Lula, sob toda uma propaganda de expansão do ensino público superior, conseguiu efetivar boa parte do processo de privatização da educação. Esse processo se deu por meio da transferência de verbas públicas às universidades privadas (através do PROUNI e FIES), ao mesmo tempo em que aumentou o número de vagas de estudantes nas IFES, sem o proporcional aumento de investimentos para contratação de professores e aumento da estrutura física, comprometendo o caráter e funcionamento da universidade que deveriam ser baseados no tripé ensino, pesquisa e extensão. Efetivamente, apesar da aparência, está em curso a privatização total do Ensino Superior. Na prática, temos hoje no Brasil uma movimentação de criação de poucos centros educacionais de excelência e, na maior parte das universidades – sejam elas públicas ou privadas – configurando-se como verdadeiros “escolões” de terceiro grau.

45.-
Essa reforma educacional atende às necessidades surgidas na esfera produtiva, a qual requer uma reconfiguração no sistema educacional brasileiro, no sentido de preparar uma nova geração de trabalhadores que tenham uma mão de obra adaptada às novas perspectivas das indústrias e do mercado de trabalho como um todo. Dessa forma, o ensino direcionado pelo estado vem tomando um caráter de formação totalmente tecnicista, deixando de lado uma educação crítica capaz de promover consciências capazes de pensar e resolver os problemas da sociedade.

46.-
A privatização dos hospitais através da tentativa de implementação da empresa brasileira de serviços hospitalares (EBSERH) e a criação de fundações para gerir os hospitais universitários, seguem no mesmo sentido do processo de privatização dos serviços públicos. São todas medidas que vão no sentido de cada vez mais limitar o acesso aos serviços públicos para a classe trabalhadora. 
MAIS UMA CONTRARREFORMA DA PREVIDÊNCIA
47.-
Atualmente está em vigência o chamado “fator previdenciário” adotado no governo FHC e mantido nos governos Lula e Dilma. Por essa regra “quanto maior é a expectativa de vida, menor é o fator previdenciário e, com isso, menor será o valor da aposentadoria” (Dieese). É uma forma de pressão sobre os que já reuniram as condições para a aposentadoria, pois quando é aplicada a regra há redução drástica dos rendimentos, o que obriga o trabalhador a ficar mais tempo no mercado de trabalho. Com isso, além de não ter o rendimento da aposentadoria, ainda continua contribuindo para a previdência social. O efeito prático é a instituição de idade mínima para se aposentar. Mesmo a medida sendo adotada pelos tucanos, o governo do PT é o responsável pala manutenção do fator previdenciário. Depois de muita mobilização o Senado e a Câmara aprovaram o fim do fator previdenciário,  mas Lula vetou o projeto. 

48.-
Agora o pacote de maldades tem outro nome: o fator 85/95, que introduz uma nova regra para a aposentadoria integral. Para se chegar à aposentadoria integral a soma da idade com o tempo de serviço deve alcançar um resultado de 85 para as mulheres e 95 para homens. Mas Dilma quer piorar ainda mais: está propondo que o fator passe para 95/105, o que significa praticamente o fim da aposentadoria para homens e mulheres. 

O Regime político endurece...

49.-
No Brasil há uma tendência à diminuição dos mecanismos democráticos, com os estados adotando todo tipo de restrição aos explorados. O discurso é o da necessidade de o Estado ser forte e enxuto para garantir o crescimento, etc. Discurso próprio de regimes antidemocráticos.

50.-
Como o projeto econômico é muito duro contra os trabalhadores, faz-se necessário que o regime atue de uma forma muito mais dura em relação ao movimento social de conjunto. As ações policiais nas áreas ocupadas, a ação dos tribunais trabalhistas impondo decisões antigreves, as iniciativas de mudança na legislação de greve colocando critérios impossíveis de serem cumpridos (mesmo que fosse possível o cumprimento, isso não os legitimariam) e as perseguições aos ativistas, são parte desse processo de endurecimento.

51.-
São as instituições estatais os principais agentes de repressão. Mas, amparados nessa ofensiva, vários outros setores adotam medidas semelhantes. Temos o caso das reitorias, que têm instaurado vários processos administrativos contra os ativistas das universidades. Algumas sequer se dão ao luxo de realizar o processo com direito à defesa.

52.-
Afora as características autoritárias da “democracia brasileira”, é importante evidenciar que o “modus operandi” do governo petista tem essa linha política com o objetivo muito definido de reforçar o controle social sobre a classe trabalhadora, seja com “ilusões democráticas” ou mesmo com a utilização do poder bélico nos morros cariocas “pacificados”.

53.-
Mesmo sob a ótica burguesa, há de forma cada vez mais intensa uma política da burguesia de conjunto contra as garantias democráticas. Por isso, a necessidade de que o movimento social e as forças de esquerda tenham uma política cada vez mais audaciosa contra os ataques aos direitos democráticos.

54.-
Esses elementos apontam para o fato de que há uma mudança qualitativa na relação do Estado com o movimento social e isso quer dizer que não é só o PT ou o PSDB ou a polícia ou o judiciário, mas, é o conjunto das instituições que miram suas armas contra as já pequenas conquistas democráticas das últimas décadas.

55.-
A razão última de todo esse endurecimento é a manutenção da hegemonia capitalista, sempre amparada em profundas desigualdades sociais e econômicas. Somente no  atendimento  das necessidades da rentabilidade  do  capital, a repressão (em todas as suas dimensões) torna-se fundamental para a manutenção dos mecanismos de exploração.

Um governo mais à direita e mais duro

56.-
Parte desse processo de endurecimento contra os trabalhadores é que o governo Dilma está cada vez mais a direita, servindo de base para a consolidação do PT como o partido da ordem e do capital e que legitima todo esse processo. Um gerente exemplar do capital .

57.-
Para levar adiante todos esses ataques, o governo do PT (desde Lula até Dilma) construiu um arco amplo de alianças, que inclui os setores mais reacionários do país, como Maluf e deputados do agronegócio.  O governo Dilma, mais à direita que o de Lula, se colocou desde o início como mais duro, determinado a aprofundar os ataques aos trabalhadores para tentar reequilibrar aos poucos os problemas que a economia demonstrava.

58.-
Esse caráter do governo é expresso em todas as áreas. Na “Segurança Pública”, por exemplo, isso se demonstra com a autorização para que o exército ocupe os morros cariocas e com as ameaças de corte de ponto dos grevistas do funcionalismo público federal. 

59.-
O endurecimento visa derrotar o movimento social para aplicar a fundo as políticas de arrocho que o governo vai lançar para fazer frente à crise que se avizinha.

As lutas

60.-
O ano de 2012 foi, no último período, sem dúvida, um dos que mais greves e mobilizações aconteceram: motoristas, correios, funcionalismo público federal, professores em vários estados, bancários, trabalhadores da construção civil, metalúrgicos, movimentos popular e estudantil.

61.-
Ainda que não tenhamos tido vitórias que mudassem a correlação de forças, a volta de greves no cenário político coloca a possibilidade de que a classe trabalhadora aprofunde a experiência com o petismo e com o cutismo (“modelo” sindical) e possa construir novos instrumentos de luta.

62.-
Dizemos isso porque o papel que a CUT e as demais centrais sindicais governistas cumpriram nessas mobilizações foi de grande valia para os capitalistas, pois traíam descaradamente as greves ou, quando eram obrigadas a decretar as greves, faziam de tudo para que não se fortalecessem. Bancários é o melhor exemplo de como essas direções atuam. Isso é assim porque essas centrais estão completamente integradas à lógica do capital.

63.-
Como se não bastasse o papel cumprido por essas centrais, ainda enfrentamos dentro da própria CSP-Conlutas, dificuldade em agir como força aglutinadora dos setores da esquerda consequente e, portanto de apresentar uma alternativa real para a classe trabalhadora. Em que pese o esforço para construir greves e manifestações, o fato do setor majoritário da central não ter uma política que oriente os sindicatos a um sólido trabalho e organização dos trabalhadores pela base  e não permitir que seja priorizada a luta pela unidade da classe, se negando a patrocinar encontros nacionais e de fazer um chamado coerente aos setores fragmentados do sindicalismo, movimentos populares e estudantis em torno de uma pauta conjunta para resistir aos ataques da patronal, colabora na conservação da divisão da classe e nos enfraquece na luta por manutenção e conquista de direitos. 

64.-
Um exemplo marcante é a questão da GM em São José dos Campos – SP (sindicato dirigido pela mesma força política majoritária na CSP Conlutas), pois acolheu um acordo rebaixado, que prevê demissões, banco de horas, redução do salário de contratação e previsão de demissões, sem sequer levantar a bandeira de redução da jornada de trabalho sem redução do salário e ainda aceitou o PDV e o lay off (trabalhadores são afastados da empresa e passam a receber uma parte do salário da empresa e outra do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador - do Ministério do Trabalho). 

65.-
Certamente se a CSP Conlutas estivesse imbuída de empenho para ampliar as forças da classe trabalhadora desde o período anterior, quando ocorreu o Congresso de Santos, e não conservasse políticas que têm como base um sindicalismo imediatista e economicista, que se move em torno de pautas parciais, poderíamos ter aglutinado as forças necessárias para o enfrentamento com os patrões no caso da GM e com o governo no caso da aceitação dos míseros 15,8% de reajuste em três anos para os trabalhadores do setor público federal.

O autoritarismo da democracia
66.-
O Estado capitalista age permanentemente para manter e defender os interesses do capital, utilizando instrumentos de dominação como a ideologia e a repressão. No Brasil tem se combinado o processo ideológico (os valores da democracia) e a repressão sobre os trabalhadores e pobres. O fato de estarmos em um regime democrático-burguês não implica que de fato haja no país amplas liberdades, pelo contrário, essa democracia tem um caráter cada vez mais autoritário e repressivo, revelando o seu caráter de classe.

67.-
O Brasil passa já há algum tempo por uma crescente da violência em todos os aspectos da vida, seja por parte da polícia, pelo crime organizado ou mesmo por parte da imprensa.

68.-
O desenvolvimento do modelo político e econômico neoliberal aqui instalado a partir da década de 90, trouxe consigo a potencialização dos problemas que já vivia a sociedade brasileira na ditadura militar, aprofundando-os, pois. Diante disso, o que a classe dominante brasileira fez para enfrentá-los, até hoje, foi: a) intensificar todo o espetáculo midiático da violência, o que gera um temor social generalizado ao mesmo tempo em que cria uma naturalização da barbárie, apontando para a solução de sempre ser necessária uma dose a mais de repressão; b) aumentar a repressão estatal, sob a alegação de proteger as “pessoas de bem”, criminalizando ao mesmo tempo, a pobreza e os movimentos e organismos de contestação da classe trabalhadora.

69.-
Com a espetacularização da violência e o aumento da repressão estatal, as arbitrariedades e desmandos das instituições brasileiras em geral (inclusive as policiais) se intensificaram, obedecendo, obviamente, a uma lógica classista (em especial, a uma lógica classista de viés racista). A ofensiva repressiva atinge os trabalhadores e todos aqueles que se contraponham ao sistema em todos os seus aspectos, não somente nos locais de trabalho, mas também no dia-a-dia dos bairros, como podemos ver com clareza na onda de assassinatos que varreu a grande São Paulo nos últimos 15 dias do mês de junho de 2012 (quando foram assassinadas 127 pessoas), no ataque cotidiano aos  Guarani-Kaiowás, no Mato Grosso do Sul, no massacre do Pinheirinho em São José dos Campos,  na prisão dos operários de Jirau,  na utilização desmedida e arbitrária de medidas judiciais contra os estudantes da USP e da UNIFESP-Guarulhos.
70.-
No interior desse processo, a repressão estatal, utilizada também para reprimir todo movimento de contestação, só confirma sua função de manutenção da ordem. Por um lado aumenta a violência estatal sob o manto de uma pretensa “Segurança Pública”, por outro intensifica a mesma repressão contra aqueles que pretendem atacar as reais causas dos problemas. No final das contas, ao se construir a tal da segurança pública por meios quase que exclusivamente policiais, o que se construiu foi um fortalecimento do aparato repressor que lembra muito pouco os sonhos de um Estado Democrático de Direito.

71.-
Quanto ao âmbito da política institucional desse período de re-democratização, devemos ter clareza de que, por trás da disputa nacional entre PT e PSDB, há um acordo maior pelo qual não hesitam, cada qual a seu modo, a tomar medidas tais como: a chamada higienização social, a repressão aos movimentos sociais, a criminalização da pobreza, a transferência de comunidades à sua revelia e a criação das melhores condições jurídicas ao capital. A diferença entre eles é de formas e de ritmos, com o PSDB agindo de forma mais direta e o PT de forma mais disfarçada (este último se utilizando também do seu peso nas organizações populares e de trabalhadores para segurar os movimentos).

72.-
A estratégia conjunta vai no sentido de difamar, condenar e militarizar a repressão aos movimentos, com o uso muito mais pronunciado da violência não apenas contra um ou outro ativista, mas contra os movimentos como um todo. Trata-se do endurecimento do regime democrático-burguês e não apenas da política deste ou daquele governo.

CUT DEFENDE O ACORDO COLETIVO ESPECIAL
73.-
O governo PT-PMDB, na condição de gerente do capital, agora conta com o apoio da CUT. Dessa forma a CUT dá um salto de qualidade passando de apoio a medidas do governo, para a gestão direta do capital, propondo medidas que facilitem ainda mais a reprodução da taxa de lucro do capital, passando a patrocinar diretamente a flexibilização da já insuficiente CLT e da nova reforma previdenciária através do fator 85/95 em nível nacional.
74.-
Outra proposta que a CUT encampou, através do proponente Sindicato dos Metalúrgicos do ABC Paulista, é o chamado ACE (Acordo Coletivo Especial) que consiste em abrir a possibilidade de que o negociado prevaleça sobre o que é legal, abrindo a possibilidade de que direitos conquistados sejam retirados através de acordo/convenção coletivos. Claro que não demorou o apoio insuspeito de alguns setores da patronal.

75.-
O ACE visa uma Reforma Sindical e Trabalhista para resolver os problemas dos patrões numa conjuntura de crise econômica. Os burocratas petistas querem salvar o sacrossanto lucro e a propriedade privada, rebaixando os salários, condições de trabalho, engessando ainda mais a atividade sindical, sob a alegação de salvar os empregos, tal e qual fizeram nas Câmaras Setoriais na década de 1990. 
76.-
Destacamos as principais características do ACE:

a) Acabar com a soberania das assembleias (revogando o art. 612 da CLT);

b) Usar o método da votação secreta por urnas para blindar os pelegos e  burocratas do desgaste de defender a proposta do patrão, o que se daria fatalmente numa assembléia;

c) Possibilidade de vigência do acordo rebaixado por tempo indeterminado;

d) Maior intervenção do Estado na organização e administração dos sindicatos para celebrar o ACE.

e) Inova no sistema jurídico ao “revogar” normas da Constituição Federal, ao permitir a validade apenas do art. 7º (afastando a vigência do art. 8º, que proíbe a intervenção do Estado nos sindicatos);

f) Inviabilizar o gozo dos direitos garantidos na CLT, sem, no entanto, acabar com eles juridicamente;
g) Impedir que os trabalhadores questionem a retirada de direitos e rebaixamento de salários no judiciário, garantindo a “segurança jurídica”.

77.-
Pela proposta defendida pela CUT, se uma empresa conseguir “convencer” os trabalhadores poderá impor banco de horas, parcelamento de 13º salário, mudança de período de férias ou, até mesmo, como disse o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, simplesmente, acabar com direitos: “Exemplo dessa inaplicabilidade é o seu artigo 396, que garante à trabalhadora em fase de amamentação direito a dois descansos de meia hora cada durante a jornada de trabalho para amamentar o filho. Esse direito podia ser exercido na época em que as mulheres trabalhavam perto de sua casa. Hoje, no entanto, a maioria mora longe do local de trabalho, o que torna a lei sem efetividade”.

78.-
Só este exemplo demonstra o perigo representado pelo ACE. Assim, as trapaças entre dirigentes sindicais pelegos e a patronal passam a ser legais. No exemplo acima, um dirigente sindical combativo não iria “trocar” um direito “inaplicável” por outro que favorece a patronal, mas deveria mobilizar a categoria para que as empresas colocassem creches, permitindo que mães e pais ficassem próximos de seus filhos, quanto garantissem o cumprimento de um direito. O cômico ou trágico é que a CUT chama isso de “modernização das relações entre o capital e o trabalho” (Vagner Freitas, presidente da CUT Nacional).

79.-
A lógica é a mesma utilizada pelo governo: permitir que as empresas aumentem a “competitividade” que significa desemprego, redução de salário, etc . Ora, o papel de um sindicato não é aconselhar a gestão da empresa, mas sim lutar para que os trabalhadores não sejam penalizados nas crises e que sejam os capitalistas que arquem com todos os custos da crise que eles mesmos criaram.
...E O FATOR 85/95 
80.-
Em relação ao fator 85/95 (como já demonstramos acima é mais um ataque aos trabalhadores) a CUT também é uma das entusiastas defensoras desse ataque aos trabalhadores.

81.-
Esses são dois exemplos de como a política da CUT está direcionada a salvar os capitalistas quando estão em dificuldades. Também têm as traições nas várias campanhas salariais em que realiza acordos rebaixados e abre mão da organização da classe trabalhadora. 

82.-
A CUT, para tentar aprovar o Acordo Coletivo Especial, mente para a classe trabalhadora. Na prática ao passar a vigorar, esse “acordo” servirá para retirar direitos, ou seja, flexibilizar, pois a legislação existente não proíbe a ampliação de direitos, isto é, não precisaríamos de uma nova. Por exemplo: se a patronal quer pagar o 14º salário ou férias em dobro não há necessidade de haver lei nova para isso, mas se quiser pagar metade do 13º ou não pagar um 1/3 sobre as férias há necessidade de lei que permita às empresas fazerem isso sem sofrer nenhum questionamento judicial.

83.-
É evidente que a CUT sabe disso, mas o que ela esconde é que está defendendo o capital. E para isso lançam mão das mentiras mais absurdas.
84.-
Não reivindicamos a CLT como está, mas também não somos a favor que os direitos mínimos que estão contidos nela sejam retirados. A luta é para que sejam ampliados.

A DIVISÃO NOS ATRAPALHA. PELA UNIDADE SINDICAL!

85.-
O direito de que trabalhadores se organizem da forma que entenderem não está em discussão. Defendemos a liberdade sindical e somos contra a unicidade sindical, imposta pelo Estado como forma de cercear a liberdade de organização da classe trabalhadora.

86.-
Somos contra a unicidade sindical, mas radicalmente a favor da unidade sindical, como condição para a classe trabalhadora obter conquistas.
87.-
Existe divisão dentro da própria CUT em relação ao ACE, e é necessário que valorizemos as posições dos companheiros e companheiras da CUT Pode Mais e nos juntemos a eles e a todos que lutam contra esse fogo “amigo” disparado pelo SMABC.

88.-
Neste sentido, a proliferação de associações (ANATA, ANAJUSTRA, AGEPOLJUS e tantas outras), muitas das quais não passam de escritório de advocacia, na nossa categoria além de representar um ataque à organização dos trabalhadores também representa um serviço ao governo federal de maneira que “a disputa pelo mercado da representação” termina por colocar trabalhadores contra trabalhadores, dividindo as nossas forças exatamente no momento em que é mais necessária a nossa unidade, como foi a ação da ANATA durante a campanha pelo PCS.
Propostas: 
a) Defendemos que esse congresso vote uma resolução fazendo um chamado a todas as associações para que se dissolvam, se incorporem aos sindicatos e à federação e, se for o caso, que façam as disputas no interior da nossa entidade.
b) Que a Fenajufe esteja engajada, em unidade com as demais forças da esquerda, contra o ACE e seus efeitos, pela anulação da reforma da previdência, na defesa do direito de greve e na resistência contra a tentativa de implantar o fator 85/95 e mais ainda o fator 95/105, aprovando e lutando pela realização de um amplo encontro nacional de trabalhadores e movimentos popular e estudantil.
c) Devemos encampar a luta por uma reestruturação sindical que priorize a unidade da classe através de trabalho e organização de base.
Denunciar a direção majoritária da Fenajufe com balanço negativo nas lutas pelo PCS  

89-
Nos, trabalhadores do judiciário federal e MPU, estamos em luta por reajuste salarial desde 2009. A princípio vimos nosso plano de carreira ser descartado e tivemos que passar a reivindicar os PL 6613 e PL6697,  propostas do STF, como a alternativa. Durante esses anos presenciamos a subordinação do judiciário e do legislativo ao dominador executivo governado pelo PT-PMDB, que empunhou uma política de congelamento e cassação de direitos aos trabalhadores do setor público, manipulando o legislativo e desrespeitando a constituição, leis e ordens do judiciário. Fomos à greve várias vezes e em todas as oportunidades, inclusive quando foi “entregue” nosso plano de carreira, tivemos que enfrentar o governo e tribunais, nossos patrões, e a resistência da direção majoritária da Fenajufe à nossa luta.
90.-
Frequentemente éramos obrigados a ouvir argumentos de que não precisávamos ir à greve, que o governo estava negociando, que deveríamos ter paciência, etc. O Sindjus-DF chegou ao cúmulo de comemorar a conquista do PCS em seu jornal, jogando tudo para desmobilizar  e desmoralizar a categoria em luta. Na última cartada do governo, impotente para manter a política de congelamento e conter a greve conjunta de vários setores do serviço público federal – foram cerca de 300 mil trabalhadores e trabalhadoras paralisados em todo o país - testemunhamos as lideranças sindicais pelegas bradarem que a proposta dos pífios 15,8 % em três anos, era tudo que poderíamos conseguir, defendendo um o acordo sem aval da categoria e desmontando a mobilização, numa clara subserviência ao governo Dilma. 
91.-
O resultado é que, até o momento em que entregamos a tese, os trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e MPU, não haviam recebido sequer sua pequena parcela daquele “acordo”. 

92.-
Entendemos que não podemos continuar tendo à frente de nossa entidade representantes comprometidos com nossos inimigos de classe. A Fenajufe é uma entidade dos trabalhadores e em favor deles deve atuar. 

Não à colaboração de classe e ao desmantelamento das lutas pelos parceiros do governo que atuam nas nossas entidades!
Organizar uma ampla campanha contra o pagamento da dívida externa
93.-
No ano de 2011 foram pagos aos agiotas o absurdo de R$ 708 bilhões entre juros e amortizações da dívida, o que equivale a 45,05% do orçamento federal. Ou seja, metade do que o governo arrecadou foi parar nas contas dos agiotas nacionais e internacionais. Em 2010 foram R$ 635 bilhões; em  2009, o país torrou R$ 380 bilhões para pagamento de serviços da dívida. Somando-se o pagamento dos juros, amortizações e a rolagem da dívida, este valor chega a quase 50% do orçamento do país. Em 2008 tinha sido R$ 282 bilhões e se considerarmos a rolagem da dívida – a emissão de títulos públicos para empurrar a dívida pra frente - chega-se a 48% de todo o orçamento. Em 2007 foi 53,2% – R$ 237 bilhões – do orçamento da União para pagamento dos serviços da dívida. 

94.-
Esses dados mostram que a questão da dívida pública é um problema estrutural do país. Enquanto agiotas e banqueiros se esbaldam em dinheiro público a população não pode ter acesso a serviços públicos como saúde. Há falta de médicos, hospitais, postos de saúde, medicamentos para a população de baixa renda. Na área de educação os professores sequer têm direito a um piso nacional, a escola pública é cada vez mais privada de investimentos públicos. A reforma agrária está cada vez mais distante dos trabalhadores do campo. O pagamento da dívida é um dos mecanismos mais elaborados de extração e transferência de riqueza do Brasil para o imperialismo.

95.-
A relação com esses agiotas não foi exclusividade do governo tucano. O governo PT-PMDB segue a mesma toada com a permanência do pagamento dos juros que representam uma verdadeira extorsão do dinheiro público do país. FHC, Lula e agora Dilma não se diferenciam nessa política. A manutenção da política de pagamento da dívida é na verdade a demonstração de que todos esses governos abriram mão da independência política do país.

96.-
Nunca é demais recordar que o pagamento da dívida está intimamente ligado a política do governo em sucatear o serviço público e o ataque a direitos históricos da classe trabalhadora. Trata-se de uma escolha: ou garante uma vida decente para a população e um serviço público com trabalhadores bem remunerados ou transfere essa imensa quantidade de dinheiro para os agiotas. Dilma já escolheu continuar abastecendo os cofres dos capitalistas.
Proposta: 
a) Para enfrentar essa situação, a FENAJUFE deve encaminhar uma ampla campanha política de denuncia da dívida pública, com matérias de propaganda e agitação, com cartilhas, vídeos, palestras, etc., visando a construção de um amplo movimento contra o pagamento da dívida.
ESTATUTO DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

Art. 19 - Compõem a Plenária Nacional:

I - Os Delegados de Diretoria das Entidades filiadas (excluir)
II - Três delegados da Diretoria Executiva  (excluir)
III - Os Delegados de Base substituir por Delegados eleitos em assembleias gerais de base

IV - Os Observadores

Parágrafo 1º - Cada Entidade filiada à FENAJUFE tem o direito de ser representada na Plenária Nacional por um Delegado de sua Diretoria, desde que esta convoque Assembléia Geral para a eleição de
Delegados de Base. (excluir)
Art. 21 - A Diretoria Executiva da FENAJUFE será composta, de forma colegiada, pelos seguintes cargos:

·         3 (três) Coordenadores Gerais;

·         2 (dois) Coordenadores de Finanças;

·         12 (doze) Coordenadores Executivos substituir por
12 (doze) Coordenadores Executivos, assim distribuídos

a) Coordenadoria executiva de questões raciais;

b) Coordenadoria Executiva de mulheres;

c) Coordenadoria Executiva de diversidade sexual;

d) Coordenadoria Executiva Sócio Cultural, 

e) Coordenadoria Executiva de Formação política, 

f) Coordenadoria Executiva Organização e Política Sindical, 

g) Coordenadoria Executiva Jurídica, 

h) Coordenadoria Executiva Comunicação 

i) Coordenadoria Executiva Interior

j) Coordenadoria Executiva aposentados e pensionistas

h) Coordenadoria Executiva de organização de trabalho de base

i) Coordenadoria Executiva saúde do trabalhador

·         6 (seis) Suplentes

Parágrafo Único - É vedada a acumulação de cargos na Diretoria Executiva.

Acrescentar: Art. 21 – A: Deverá haver rodízio na liberação entre os coordenadores para atividades sindicais. 

Acrescentar: Art. 21 – B: O prazo máximo de cada liberação se limita a 12 (doze) meses.  Entre uma liberação e outra do mesmo coordenador deve haver um intervalo mínimo de 1 (um) ano  
Acrescentar: Art. 21 – C:  Fica vedado mais que uma reeleição consecutiva para a Diretoria executiva da Fenajufe

Art. 24 - São atribuições dos Coordenadores Executivos:

a) Cumprir com as atribuições de cada área de atuação  a serem definidas para cada Coordenador em reunião da Diretoria Executiva, nas áreas de Administração, Planejamento, Imprensa e Comunicação, Formação e Política Sindical, Assessoria Jurídica, Relações Intersindicais, Internacionais, Parlamentares e outras que se fizerem necessárias ao encaminhamento das atividades da FENAJUFE.

Substituir por:   Cumprir com as atribuições a serem definidas para cada uma das Coordenadorias em reunião da Diretoria Executiva, nas suas respectivas áreas de atuação sindical e outras que se fizerem necessárias ao encaminhamento das atividades da FENAJUFE.

Da Perda do Mandato e das Penalidades

Art. 31 - Qualquer membro da Diretoria Executiva ou a Diretoria coletivamente poderão ser destituídos em Congresso Extraordinário da Federação, observado o disposto no Art. 15 e seu parágrafo 1º.

Parágrafo 1º - A contribuição financeira a que se refere o inciso I será de 10% (dez por cento) da arrecadação mensal das Entidades filiadas.

Substituir por A contribuição financeira a que se refere o inciso I será de 7% (dez por cento) da arrecadação mensal com mensalidades das Entidades filiadas.

Parágrafo 3° - A Diretoria Executiva constituirá Fundo de Greve, com repasse mensal de parte da contribuição recebida das entidades filiadas, em conta específica a ser aberta para esta finalidade, de acordo com a disponibilidade orçamentária da Federação.

Substituir por:  A Diretoria Executiva constituirá Fundo de Greve, com repasse mensal de 10% da contribuição recebida das entidades filiadas, em conta específica a ser aberta para esta finalidade. 

Parágrafo Único: Os recursos financeiros do fundo de greve só poderão ser utilizados nas atividades nacionais de greves e mobilizações da categoria

II - Poderão ser votados para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal todos os Observadores  presentes ao Congresso ou Plenária Nacional.

Substituir por:Poderão ser votados para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal todos os delegados presentes ao Congresso ou Plenária Nacional.

Seção II

Art. 39 - Os membros da Diretoria Executiva não receberão remuneração pelas atividades que desempenharem na FENAJUFE, mas terão suas viagens de representação custeadas pela Federação, desde que aprovadas pela Diretoria Executiva, devendo apresentar comprovantes de despesas e relatório ao regressarem.

Substituir por: Os membros da Diretoria Executiva não receberão remuneração e nem ajuda de custo pelas atividades que desempenharem na FENAJUFE, mas terão suas viagens de representação custeadas pela Federação, desde que aprovadas pela Diretoria Executiva, devendo apresentar comprovantes de despesas e relatório ao regressarem.

Fausta Fernandes – Diretora executiva Sintrajud/SP
José Dalmo –Diretor executivo do Sintrajud/SP
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